Comarca de Itaboraí – 2ª Vara Cível
Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0007767-74.2007.8.19.0023 (2007.023.007746-0)
Trata-se de ação de prestação de contas proposta por ORLANDO DE OLEVEIRA CHAVÃO em face de PEDRO PEREIRA DA SILVA FILHO objetivando, em resumo, a condenação do réu ao pagamento de compensação por danos materiais. Para balizar sua pretensão alega que: a) em 1º de julho de 2006 firmou com o réu Contrato de Parceria Agrícola, cedendo uma área de 45 hectares de suas terras para o trabalho de Plantação de Lavoura Branca; b) o contrato foi redigido de forma errada, já que segundo suas cláusulas, o autor ficaria obrigado a pagar o percentual de 35% de toda produção ao réu, e em contrapartida a título de remuneração caberia o percentual 75% sobre os frutos colhidos e vendidos de comum acordo, totalizando um percentual de 110% para ser dividido entre s partes, devendo o mesmo ser alterado; c) no dia 27 de abril de 2007 o réu rescindiu de forma unilateral o contrato celebrado entre as partes, e autor continuou recolhendo a lavoura sem a devida prestação de contas ou que fossem repassados os valores devidos; Requer a concessão da liminar para retornar ao trabalho, e a correção da cláusula para que passem a constar 75% e 25% e indenização pelos danos materiais. A inicial veio instruída com os documentos e as cópias em fls. 05/114. Decisão em fls. 30 recebendo a emenda a inicial, deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação. Contestação acompanhada de cópias e documentos apresentada em fls. 39/151 sustentando em sua defesa preliminar de Inépcia da Inicial, Carência de Ação e Incompetência do Juízo. No mérito, afirma que: a) diferente do alegado na inicial, o autor, após uma desavença com sua companheira e uma de suas funcionárias, abandonou suas responsabilidades, não comparecendo mais ao trabalho, descumprindo assim o contrato pactuado entre as partes. b) sempre arcou com as despesas e gastos inerentes ao trabalho. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica apresentada em fls. 154/155. Audiência de conciliação em fls. 164, sem acordo. Decisão deferindo a produção de provas testemunhal, documental superveniente e depoimento pessoal. Audiência de Inquirição de testemunhas em fls. 209/210 e 216/223. Manifestação do réu informando que o autor iniciou um incêndio de grandes proporções em sua propriedade em fls. 228/255. Sentença proferida em fls. 265/268 julgando procedente o pedido. Manifestação do réu em fls. 270/271 interpondo recurso de embargos de declaração. Decisão em fls. 275 não acolhendo o recurso. Manifestação do réu em fls. 276/282 interpondo recurso de apelação contra sentença proferida. Decisão em fls. 289/291 dando provimento ao recurso. É o relatório. Decido. A questão apresenta matéria unicamente de direito, comportando o feito o seu julgamento antecipado, na forma do art. 330, I, do CPC. Como sabido, a ação em que se pleiteia a prestação de contas, prevista nos artigos 914 e seguintes do CPC têm natureza de ação especial de conhecimento, com predominância da função condenatória, por ter como meta dotar o credor de título executivo judicial, isto é, obter a condenação ao pagamento da soma que resulta do débito de uma das partes. Dividindo-se a ação em duas partes, na primeira delas, uma vez contestado o pedido, impõe-se decidir se o réu tem ou não o dever de prestá-las. Na segunda, julgar-se-ão as contas que forem apresentadas. Assim, declarado o dever do réu a prestar de contas, incumbe a este prestá-las no prazo fixado, sob pena de ser-lhe ilícito impugnar a contas apresentadas pela autora (art. 915, § 2º, CPC). Neste sentido, consoante entendimento do STJ e do TJ/RJ, é inviável a cumulação de ação de rescisão contratual, indenizatória, obrigação de fazer com ação de prestação de contas, em face da incompatibilidade dos ritos. Em que pese o entendimento de que é viável a cumulação de pedidos, ainda que de procedimentos diversos, adotando-se o procedimento comum ordinário nos termos do art. 292, §2º do CPC, deve prevalecer o entendimento do STJ, a seguir transcrito sobre a cumulação de ações. ´PROCESSO CIVIL. CUMULAÇÃO DE AÇÕES DECLARATORIA E DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. INADMISSIBILIDADE. I - O instituto da cumulação de ações, que no sistema processual vigente dispensa a ocorrência de conexão, funda-se no princípio da economia e tem o indisfarçável propósito de impedir a proliferação de processos. II - Inadmite-se a cumulação simples se há incompatibilidade da via procedimental, a ensejar tumulto e desordem na realização dos atos.´ (Resp 2.267/RS, Rel. MIN. SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, - julgado em 14.05.1990, DJ 04.06.1990 p. 5062)´ ´AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. REVISÃO CONTRATUAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RITOS. INCOMPATIBILIDADE. 1. Consoante entendimento desta Corte, é inviável a cumulação de ação de revisão de cláusulas contratuais com ação de prestação de contas, em face da diversidade dos ritos. Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido.´ (AgRg no REsp 739700 / RS - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 2005/0055172-7 - Relator(a) Ministro FERNANDO GONÇALVES (1107) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA)´. Esse também é o entendimento da nossa Egrégia Corte: ´2007.001.10489 - APELACAO CIVEL - DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 12/03/2007 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL - Ação prestação de contas e reparação de danos. Cumulação de pedidos. Impossibilidade. Nos termos do art. 292 do Código de Processo Civil, a cumulação de pedidos só é possível, desde que compatíveis os seus procedimentos. Manutenção da sentença.´ A sentença anteriormente proferida analisou perfeitamente a questão, equivocando-se somente quanto ao dispositivo. Apreciando os fatos descritos na inicial, além das demais provas produzidas, restou devidamente comprovada a alegação do autor, quanto à obrigação do réu na prestação de contas. Com efeito, o contrato existente entre as partes, cuja cópia se encontra em fls. 05/07 dos autos, institui uma parceria entre autor e réu, contrato este que estabelece a independência e autonomia entre os contratantes, cabendo ao autor efetuar a remuneração do réu de acordo com o contratado, e com o valor dos frutos colhidos. Deste modo, não há como deixar de acolher o pedido de prestação de contas formulado pelo, ante o contrato celebrado entre as partes de parceria agrícola, pelo qual o réu obrigou-se a viabilizar a plantação da lavoura pelo autor, com a utilização de suas terras. Isto posto JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a prestar contas no prazo de 48 (quarenta e oito horas), sob pena de não ser lícito impugnar as que os Autores apresentarem. Quanto aos demais pedidos, JULGO EXTINTO O FEITO, na forma do art. 267, IV do CPC. Condeno o réu nas custas e honorários advocatícios que fixo em dez por cento sobre o valor da causa. Publique-se, registre-se e intimem-se. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 27.03.2013.
